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Bahia enfrenta desafios com adoção infantojuvenil
LEO PRADO*

Às vésperas do Dia Nacional
da Adoção, neste domingo,
25 de maio, tornam-se ainda
mais evidentes os desafios
enfrentados pelas crianças e
adolescentes à espera de um
lar. Na Bahia, o cenário é de
luta, por parte de autorida-
des e lares de acolhimento
responsáveis, em busca de
um futuro com mais espe-
rança para as crianças.

Segundo dados do Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ),
coletados em 23 de maio,
atualmente existem 261
crianças e adolescentes dis-
poníveis para adoção, e um
total de 1.367 pretendentes
em busca de um filho. O nú-
mero representa mais de
cinco vezes a quantidade de
jovens aptos a serem aco-
lhidos. Segundo especialis-
tas, a disparidade ainda se
dá pela busca de perfis es-
pecíficos pelos pais no pro-
cesso de adoção.

“Isso acontece porque,
quase sempre as pessoas
querem mais recém nasci-
dos, do sexo feminino, sem
irmãos, ou da cor da própria
pele. Isso é natural, mas te-
mos que repensar. É com-
preensível a pessoa que quer
ter um filho querer viver to-
das as fases da vida da crian-
ça, mas nós temos muitas
delas em condições de se-
rem adotadas que não estão
sendo procuradas. É impor-
tante que se tente fazer uma
reflexão”, analisa o desem-
bargador do Tribunal de Jus-
tiça do Estado da Bahia (TJ-
BA), Salomão Resedá, coor-
denador da Infância e Juven-
tude (CIJ).

Disponíveis
Das crianças disponíveis na
Bahia, 67% são pardas, 27,2%
são pretas, e 5,7% são bran-
cas.Porfaixaetária,osmaio-
res de 16 anos estão entre os
mais comuns, com 42 jovens
no total, atrás somente dos

que possuem entre 14 e 16,
com 48. Os mais novos ainda
aparecem em menor fre-
quência, com apenas 15 para
os de até dois anos e 11 para
os que têm entre 2 e 4 anos.
Além disso, são 144 crianças
com pelo menos 1 irmão, ao
lado de 117 que não pos-
suem.

Atualmente, o estado é o
6º com maior número de
crianças disponíveis, atrás
de São Paulo (1.162); Minas
Gerais (693); Paraná (692);
Rio Grande do Sul (590); e
Rio de Janeiro (292). Ainda
de acordo com o CNJ, foram
566 crianças e adolescentes
adotados desde 2019.

Para Salomão, outro de-
safio é a demora no processo
de adoção. Segundo ele, o
prazo máximo para a con-
clusão da burocracia é de 120
dias, mas pode ser prorro-
gado devido a decisões ju-
diciais. Por isso, o desem-
bargador garante que o TJBA
vem buscando uma maior
agilidade: “O judiciário tem
feito de tudo para buscar um
desfecho mais rápido da
ação adotiva. Infelizmente,
em alguns casos, o atraso
acontece devido ao não
cumprimento de diligên-
cias das partes interessa-
das”.

Desafios
Psicóloga da CIJ, Alessandra
Meira ainda destaca a rea-
lidade desafiadora dos jo-
vens que atingem a maio-
ridade sem serem adotados.

CENÁRIO Em 2022, eram 144,9 mil pessoas com o diagnóstico de Transtorno
do Espectro Autista no estado; já pessoas com deficiência somavam 7,9%

IBGE divulga resultado do
Censo para PCDs e TEAs

MADSON SOUZA

Pela primeira vez, Censo re-
vela número de autistas na
Bahia - e no país; são 144,9
mil pessoas com o diagnós-
tico de Transtorno do Espec-
tro Autista (TEA) no estado
em 2022, de acordo com da-
dos divulgados pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE). O quan-
titativo representa 1,0% da
população, ou 1 a cada 100
moradores. Já com relação a
pessoas com deficiência
(PCD), elas representam
7,9% da população de 2 anos
ou mais na Bahia. Mesmo
com tamanho índice popu-
lacional, a realidade dos
PCDs e autistas ainda inclui
desafios em acessibilidade
e inclusão, como no am-
biente escolar.

A assistente social, Már-
cia Thaís Dantas, 48, mãe de
filho autista, o pequeno
Théo, 6, conta que existem
percalços na inclusão esco-
lar de seu filho, que hoje
estuda em escola particular,
e de crianças autistas no ge-
ral - mesmo com legislações
vigentes que garantem o
acesso à educação. “Sou pre-
sidente do Coletivo Autis-
mo, Família e Direito e vejo
relatos de quase todas as
mães de dificuldades com a
educação dos filhos. Muitas
escolas que aceitam matrí-
cula, mas não incluem, não
oferecem auxiliar especia-
lizado para criança, dificul-
dade para desenvolverem
atividades adaptadas e
mais. Ainda precisamos
avançar em todas as áreas”,
ressalta.

A informação preocupa,
porque tanto na Bahia,
quanto no Brasil, a ocorrên-
cia do diagnóstico de TEA é
maior entre crianças e tende
a diminuir com a idade. No
estado, 3 em cada 10 pessoas
com diagnóstico de autismo
em 2022 eram crianças ou
adolescentes de até 14 anos
de idade (34,4% ou 49.920
pessoas). Diante desse cená-
rio os dados apresentados

Realidade dos
PCDs e autistas
ainda inclui
desafios em
acessibilidade e
inclusão, como
no ambiente
escolar

Muitos jovens
que atingem a
maioridade
sem serem
adotados têm
futuro incerto

pelo Censo 2022 da popu-
lação autista e PCD ganham
importância, segundo a su-
pervisora de disseminação
de informações do IBGE na
Bahia, Mariana Viveiros, por
organizar informações que
possibilitem entender de
maneira ampla a realidade
dessas pessoas.

“Os dados sobre pessoas
com diagnóstico de autismo
são os primeiros dados es-
tatísticos oficiais em nível

Uendel Galter / Ag. A TARDE

nacional e para cada um dos
5.570 municípios brasileiros
que a gente tem. Tanto para
os autistas quanto para as
pessoas com deficiência o
Censo tem uma riqueza que
permite cruzar os dados de-
mográficos com outras in-
formações para ter um re-
trato bastante completo des-
sas populações”, comenta. A
partir desses dados podem
ser desenvolvidas políticas
públicas em diferentes

áreas.
A Bahia é o quarto estado

com a maior população
diagnosticada com TEA -
também é o quarto mais po-
puloso do país - atrás apenas
de São Paulo, Minas Gerais e
Rio de Janeiro. Porém, vale
ressaltarqueopercentualde
presença de pessoas autistas
em toda a população baiana
(1,0%) é o menor entre os
estados, empatado com To-
cantins.

PCDs são quase 8%
Em 2022, 1.093.719 pessoas
tinham alguma deficiência
na Bahia, o 4º maior con-
tingente do país, porém a 9ª
maior proporção conside-
rando a população total en-
tre os estados. Mesmo com
alto índice da população
baiana, a realidade dessas
pessoas, segundo a presi-
dente da Associação Brasi-
leira de Apoio e Defesa dos
Direitos das Pessoas com
Deficiência (ABADEF), Silva-
nete Brandão, ainda é de
muita dificuldade.

“São muitos os desafios,
como a falta de uma edu-
cação inclusiva, não termos
um transporte público dig-
no e principalmente não te-
mos uma política pública
que possa apoiar as famílias
daspessoascomdeficiência,
desde a infância até a vida
adulta. O protagonismo da
pessoa com deficiência não
é respeitado, pois vivemos
numa sociedade muito ca-
pacitista e muito preconcei-
tuosa”, pontua Silvanete.

Dado do Censo 2022 in-
dica que a ocorrência de de-
ficiência cresce com a idade
e atinge 2 em cada 10 pes-
soas de 60 anos ou mais e 4
em cada 10 pessoas de 80
anos ou mais, na Bahia. A
dificuldade de enxergar é a
mais comum, atingindo
mais da metade das pessoas
com deficiência na Bahia;
dificuldade de ouvir é a me-
nos frequente. Mulheres são
a maioria das pessoas com
deficiência - seis em cada
dez - em 2022, no estado.

“Apopulaçãocomdeficiên-
cia é mais feminina porque
elatambéméumpoucomais
velha. Como a deficiência au-
menta com a idade, ela acaba
também atingindo mais as
mulheres, porque elas são
predominantes nas faixas
etárias mais velhas. As mu-
lheres em geral vivem mais
tempo que os homens então
elas têm uma participação
muito grande nas popula-
ções mais idosas”, explica
Mariana Viveiros, do IBGE.

“Quando o jovem vai che-
gando numa idade mais
avançada, próxima aos 18, a
gente sabe que as chances de
adoção são muito baixas.
Então, é necessário traba-
lhar com adolescente e bus-
car na rede socioassistencial
programas de profissionali-
zação em que ele possa estar
inserido, para que ele possa
ir construindo uma vida au-
tônoma, e quando sair do
serviço de acolhimento ele
tenha a possibilidade de se
virar sozinho”.

Fundadora do Lar Pérolas
de Cristo, casa de acolhi-
mento para crianças afasta-
das do convívio familiar, Ve-
ra Lúcia Guimarães relata:
“Adolescente aqui é quase
impossível de ser adotado,
quase não conseguimos ter
adoções tardias. A maioria
dos casais só querem crian-
ças brancas e recém nasci-
das, deixando vários outros
meninos e meninas sem
perspectiva. Tudo que eles
querem é alguém que os
ame, um pai ou mãe que
possa dizer: ‘Meu filho, eu te
amo’”.

Esperança
Na Organização de Auxílio
Fraterno (OAF), outro lar de
acolhimento, Jennifer Vitó-
ria da Silva, de 14 anos, é uma
das recém chegadas. Mesmo
com a idade avançada, ela
ainda tem a expectativa de
que possa encontrar uma
nova família: “Eu tenho
muita esperança que um dia
vou ter uma família ótima,
que vai cuidar de mim do
jeito que a ‘verdadeira’ não
cuidou. Para mim, que já sou
adolescente, aqui não é um
lugar bom de se viver”.

“Adotar é um ato de amor,
de acolhimento, de paterni-
dade ou maternidade. As
crianças que estão nesses la-
res acolhedores, infeliz-
mente, não tiveram a mes-
ma sorte que outras. A ins-
tituição pode até ajudar,

mas nunca vai preencher na
vida dela a lacuna do pai e da
mãe”, defende Josias Sousa,
presidente da OAF.

O processo de adoção é
gratuito e deve ser iniciado

na Vara de Infância e Juven-
tude mais próxima. A idade
mínima para se habilitar é
de 18 anos, independente do
estado civil, contanto que se-
ja respeitada a diferença mí-

nima de 16 anos de idade em
relação a criança a ser es-
colhida.
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